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ApresentAção

estas orientações, organizadas em formato didático de perguntas e respostas, têm 
como propósitos fundamentais orientar e apoiar os estados, os municípios e o Dis-
trito Federal no planejamento, implantação, coordenação e acompanhamento do 
Serviço especializado em Abordagem Social. Destinam-se, portanto, a gestores e 
equipes técnicas da Proteção Social especial (PSe), bem como a órgãos de controle 
social e demais atores envolvidos na promoção, garantia e defesa dos direitos das 
pessoas em situação de rua.

Denise ratmann Arruda Colin
Secretária Nacional de Assistência Social

telma Maranho Gomes
Diretora do Departamento de Proteção Social especial  
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serVIço espeCIALIZADo eM ABorDAGeM soCIAL
perGUntAs e repostAs

este documento, com orientações construídas e organizadas em formato didático de 
perguntas e respostas, tem como fi nalidade orientar e apoiar Estados, Municípios e 
Distrito Federal no que se refere à implantação, planejamento, execução, acompanha-
mento, monitoramento e gestão do Serviço especializado em Abordagem Social. 

estas orientações destinam-se, portanto, a gestores, órgãos de controle social e equi-
pes técnicas, bem como demais atores parceiros, órgãos e entidades de Assistência 
Social e de outras políticas públicas, bem como órgãos de defesa de direitos.

1. o QUe É o Serviço eSpecializado em abordagem Social?

De acordo com a Tipifi cação Nacional de Serviços Socioassistenciais (2009), o Ser-
viço especializado em Abordagem Social é ofertado de forma continuada e progra-
mada com a fi nalidade de assegurar trabalho social de abordagem e busca ativa 
que identifi que, nos territórios, a incidência de situações de risco pessoal e social, 
por violação de direitos, como: trabalho infantil, exploração sexual de crianças e 
adolescentes, situação de rua, uso abusivo de crack e outras drogas, dentre outras. 

O serviço confi gura-se como um importante canal de identifi cação de situação de 
risco pessoal e social que podem, em determinadas situações, associar-se ao uso 
abusivo ou dependência de drogas. ofertado no âmbito da Proteção Social especial 
de média Complexidade, o Serviço de Abordagem Social deve garantir atenção às ne-
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cessidades mais imediatas das famílias e dos indivíduos atendidos, buscando promover 
o acesso à rede de serviços socioassistenciais e das demais políticas públicas na pers-
pectiva da garantia de direitos. o serviço deve atuar com a perspectiva de elaboração 
de novos projetos de vida. Para tanto, a equipe deve buscar a construção gradativa de 
vínculos de confi ança que favoreça o desenvolvimento do trabalho social continuado 
com as pessoas atendidas. 

A abordagem  social constitui-se em processo de trabalho plane-
jado de aproximação, escuta qualifi cada e construção de vínculo 
de confi ança com pessoas e famílias em situação de risco pessoal 
e social nos espaços públicos para atender, acompanhar e mediar 
acesso à rede de proteção social.

2. QUaiS eSpaçoS devem Ser coNSideradoS para a aTUaçÃo

do Serviço? em QUaiS eSpaçoS o Serviço aTUarÁ?

Devem ser considerados os diversos locais onde se observe incidência ou concentra-
ção de situações de risco pessoal e social, por violação de direitos. 

Assim, podem constituir espaços de intervenção e trabalho social do serviço: ruas, pra-
ças, entroncamento de estradas, fronteiras, espaços públicos onde se realizam ativida-
des laborais (por exemplo: feiras e mercados), locais de intensa circulação de pessoas 
e existência de comércio, terminais de ônibus e rodoviárias, trens, metrô, prédios aban-
donados, lixões, praias, semáforos, entre outros locais a depender das características 
de cada região e localidade.
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A defi nição dos locais de intervenção do serviço deve ser baseada em um planeja-
mento coordenado pelo órgão gestor de assistência social, envolvendo as unidades de 
oferta do Serviço (CReAS, unidade referenciada ao CReAS ou Centro PoP). As equi-
pes profi ssionais que desenvolvem o Serviço de Abordagem Social nas ruas devem ter 
participação proativa nesse processo, a partir da vivência nos territórios.

No processo de planejamento é preciso considerar que, assim como a vinculação com 
os usuários, o vínculo de confi ança dos profi ssionais do serviço com os territórios tam-
bém é construído de modo gradativo. Por este motivo, a atuação em territórios com 
incidência de situações mais complexas, como, por exemplo, violência urbana, usos e 
tráfi co de drogas, exigirá planejamento mais minucioso e cuidadoso em relação à se-
gurança dos usuários e profi ssionais.

As informações de diagnósticos socioterritoriais são fundamentais 
para a defi nição dos locais de trabalho em que o serviço deverá 
atuar. esses diagnósticos devem ser realizados em conjunto com a 
área da vigilância socioassistencial.

3. QUem SÃo oS USUÁrioS do Serviço eSpecializado

em abordagem Social?

Crianças, adolescentes, jovens, adultos, idosos e famílias em situação de risco pessoal 
e social que utilizam os espaços públicos como forma de moradia e/ou sobrevivência. 
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4. QUaiS SÃo oS obJeTivoS do Serviço eSpecializado

em abordagem Social?

De acordo com a Tipifi cação Nacional de Serviços Socioassistenciais (2009), as ações 
desenvolvidas no Serviço devem ser orientadas pelos seguintes objetivos:

• identifi car famílias e indivíduos em situação de risco pessoal e social com direi-
tos violados, a natureza das violações, as condições em que vivem, estratégias 
de sobrevivência, procedência, projetos de vida e relações estabelecidas com as 
instituições;

• construir o processo de saídas das ruas e possibilitar condições de acesso à rede
de serviços e a benefícios assistenciais;

• promover ações para a reinserção familiar e comunitária;

• promover ações de sensibilização para divulgação do trabalho realizado, direitos
e necessidades de inclusão social e estabelecimento de parcerias.
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5. QUaiS SÃo oS eiXoS NorTeadoreS do Serviço

eSpecializado em abordagem Social?

• Proteção social proativa
Caracteriza-se a partir da presença, continuada e ativa de profi ssionais nos espaços 
públicos, para identifi car e conhecer as reais demandas e necessidades das pessoas e 
famílias em situação de risco pessoal e social nos espaços públicos. 

Por defi nição, a proatividade diz respeito a uma postura de alerta, amparada por ca-
pacidade técnica para responder, antecipadamente, às mudanças que se avizinham ou 
até mesmo para criar a mudança de forma deliberada.

Proatividade requer capacidade de prontidão, de agilidade nas iniciativas e providên-
cias, de estar atento, cotidianamente, ao contexto das situações e a dinâmica dos ter-
ritórios, de maneira a prever novos cenários e antecipar-se, com o planejamento ne-
cessário, a cada situação. Requer do Serviço e sua equipe autonomia e capacidade 
técnica e humana de intervenção diante de situações emergenciais, imprevisíveis e/ou 
daquelas que podem decorrer do agravamento das situações de risco pessoal e social 
vivenciadas pelos indivíduos e famílias.

Considerando que os usuários do Serviço de Abordagem Social, por vezes, encontram-
-se fragilizados física, mental e moralmente pelas condições de vida a que estão sub-
metidos, cabe ao Serviço ir ao encontro dessas pessoas, antecipando-se à procura 
espontânea ou às costumeiras comunicações/chamadas ou até denúncias de morado-
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res ou pessoas da comunidade. o objetivo é proporcionar um atendimento intensivo 
e qualifi cado com vistas a oportunizar o acesso à devida proteção social e prevenir o 
agravamento  das  situações.

• Ética e respeito à dignidade, diversidade e não discriminação
o conceito de ética preciso diz respeito à capacidade que todo ser humano tem de
agir baseado nos valores universalizantes do respeito ao outro, da solidariedade e da 
cooperação. A ética não é uma abstração e nem deve ser idealizada, ela se concretiza 
no cotidiano das relações sociais.

Agir eticamente implica em respeitar à dignidade humana, compreendida como con-
junto de elementos físicos e psicológicos do indivíduo. É importante lembrar que a 
conduta ética do profi ssional e/ou da equipe sempre terá repercussão sobre os usuá-
rios do serviço. Ressalta-se ainda que, como preconiza a Norma operacional Básica de 
Recursos Humanos (NOB/RH/SUAS, 2006), o profi ssional do serviço deve promover 
aos usuários o acesso à informação, garantindo a estes conhecer seu nome e dados 
funcionais. o respeito à diversidade implica reconhecer as diferenças, a pluralidade e 
a heterogeneidade dos territórios e as singularidades de cada usuário nesse contex-
to. Signifi ca, também, superar atitudes e comportamentos de preconceitos e estigmas 
que levam à discriminação e à consequente marginalização e exclusão social.

os efeitos do preconceito e dos estigmas podem imprimir marcas profundas, na alma, 
na autoestima, no comportamento e no modo de viver das pessoas, com impactos tão 
sérios quanto aos decorrentes das situações objetivas de vulnerabilidade e risco social. 
o serviço deve buscar, continuamente, a superação de estigmas discriminatórios de
raça, cor, expressão estética e diversidade de gênero, na afi rmação permanente dos 
direitos às expressões sociais e o respeito às diferentes formas de ser e estar no mundo.  
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• Acesso a direitos socioassistenciais e construção de autonomia
os direitos socioassistenciais estão inscritos na Política Nacional de Assistência Social 
(PNAS, 2004). esses direitos balizam as ofertas do SuAS e, portanto, orientam o traba-
lho social desenvolvido no Serviço de Abordagem Social. São eles:
 

 - direito a um atendimento digno, atencioso e respeitoso, ausente de procedi-
mentos vexatórios e coercitivos;
- direito ao tempo, ou seja, reduzida espera ao acessar a rede de serviços, de acor-
do com as necessidades;
- direito à informação, sobretudo às pessoas com vivência de barreiras culturais, 
de leitura e comunicação de limitações físicas e mobilidade reduzida;
- direito ao protagonismo e manifestação dos seus interesses;
- direito à oferta qualifi cada do serviço;  
- direito de convivência familiar e comunitária.
esses direitos estão ancorados na premissa constitucional da Política de Assistên-
cia Social como direito do cidadão e dever do estado. Isto impõe que o Serviço de 
Abordagem Social deve ser prestado de maneira qualifi cada e focada no cidadão 
e cidadã e não na centralidade endógena dos processos institucionais. 

No contexto do serviço, ter os direitos socioassistenciais como horizonte implica: 

- equipe capacitada e em quantidade necessária, com condições adequadas para 
a prestação de um serviço com qualidade;
- reconhecer os usuários como sujeitos de direitos e deveres;
- respeitar o protagonismo das pessoas nas decisões e repostas às situações que vivem;
- compreender que a construção da autonomia não é um processo linear. A propo-
sição de mudanças pressupõe uma intencionalidade de transformação que cabe 
aos usuários aceitarem ou não;
- considerar que o tempo e o ritmo das mudanças diferenciam-se de pessoa 
para pessoa.
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- compreender que os fatores de risco e de proteção estão implicados em todos os 
domínios da vida, nos próprios indivíduos, em suas famílias, nas comunidades e em 
qualquer nível de convivência. Compreender que esses fatores estão em contínuo mo-
vimento com considerável transversalidade e variabilidade de infl uências entre si.

• Construção gradativa de vínculo de confi ança com os sujeitos, a rede e o território
Na realização do trabalho de abordagem social faz-se indispensável a criação de vín-
culos de confi ança com as pessoas que se encontram nos espaços públicos. Contudo, 
isso ocorre processualmente. 

A construção gradativa de vínculos deve acontecer com cautela, respeitando os códi-
gos que regem os grupos e deixando sempre claro os objetivos e valores que regulam 
as ações do Serviço. 

Os profi ssionais da abordagem social podem representar pessoas de referência no 
processo de (re)construção de projetos de vida dos indivíduos que são acompanha-
dos. Essa referência precisa ser, cuidadosamente, compartilhada com profi ssionais que 
atuam em outros espaços da rede para os quais os usuários são encaminhados. 

A equipe do Serviço precisa estabelecer alianças estratégicas e parcerias com outras 
instituições e profi ssionais que atuem com o mesmo público do Serviço. Isso evita 
constrangimentos, duplicação de trabalho e potencializa as intervenções realizadas na 
rede de atendimento. É importante que haja uma comunicação entre os profi ssionais 
que trabalham no território.

A comunidade local precisa ser informada e sensibilizada sobre o trabalho que está 
sendo realizado pela equipe do Serviço de Abordagem Social, podendo se constituir 
como uma importante parceira. Ao conhecer o Serviço e compreender as condições e 
necessidades das pessoas em situação de risco nos espaços públicos, é possível que a 
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comunidade dos territórios de atuação do Serviço desmistifi que e supere concepções 
baseadas em procedimentos de “limpeza” e “higienização”, ou seja, com ações focadas 
somente na retirada das pessoas dos espaços públicos.

• Respeito à singularidade e autonomia na reconstrução de trajetórias de vida 
Cada sujeito é único, singular.  em função das diferentes histórias de vida e dos di-
versos motivos que levam pessoas e famílias a estarem ou a buscarem nos espaços 
públicos meios de sobrevivência, cada situação precisa ser olhada particularmente. os 
atendimentos realizados no Serviço de Abordagem Social precisam ser específi cos, 
de modo a acolher as necessidades individuais, respeitando as escolhas e o momento 
em que cada sujeito encontra-se. A escuta e a participação das pessoas e famílias nas 
defi nições dos melhores encaminhamentos são procedimentos importantes a serem 
considerados pela equipe do serviço.

• Trabalho em rede
A concepção de trabalho em rede baseia-se em alguns princípios, tais como: a integra-
lidade dos sujeitos e a incompletude institucional inerente às diversas políticas públicas. 

A integralidade dos sujeitos remete a necessidade de uma abordagem integral dos in-
divíduos, frente aos contextos social, comunitário e familiar que infl uenciam  sua vida, 
demandando, em alguns momentos, a atuação integrada de diferentes serviços. o prin-
cípio da incompletude institucional co-responsabiliza as instituições na compreensão 
de que um atendimento de qualidade e integral deve acontecer de modo compartilha-
do através de uma ação em rede. Esse princípio reafi rma, também, a multidimensio-
nalidade das situações de risco pessoal e social, rompendo com a visão de que uma 
instituição ou um serviço abarca todas as necessidades dos sujeitos. 

Trabalho em rede pressupõe articulações e inter-relações entre instituições, serviços 
e atores implicados na promoção, proteção e defesa de direitos em um determinado 
território, com o compartilhamento de objetivos e propósitos comuns. 
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A sinergia e a dinâmica necessária a um trabalho realizado de forma complementar 
nos territórios requer um processo contínuo de circulação de informações, diálogos 
permanentes, trocas, compromisso com o fazer coletivo e postura de colaboração ins-
titucional e individual, por parte dos profi ssionais.

Para o bom desenvolvimento do trabalho em rede integrado, é importante que sejam 
estabelecidos alguns procedimentos pra facilitar a conexão entre os pares. Nessa direção, 
pode-se citar: conhecimento da missão de cada serviço/instituição; reuniões e encontros; 
contatos periódicos; discussão e pactuação de fl uxos locais de atendimento; entre outros.

A gestão da política de Assistência Social, a coordenação das unidades de oferta do 
Serviço e a coordenação do Serviço, quando existir, têm papel fundamental no forta-
lecimento do trabalho em rede nos territórios de atuação das equipes da abordagem 
social, de modo a garantir maior institucionalidade e melhores resultados.

• Relação com a cidade e a realidade do território
os espaços públicos são os territórios de atuação das equipes da abordagem social. 
As realidades desses territórios são sua matéria-prima. 

É importante considerar que os territórios são espaços dinâmicos, vivos e, muitas vezes, 
tensos. Sua posição geográfi ca na cidade, sua história e tradição, o modo como o ter-
ritório é pensado e vivido pelas pessoas que o habitam e nele trabalham, os períodos e 
horários que as pessoas o freqüentam, são aspectos a serem observados e compreendi-
dos pelas equipes do Serviço de Abordagem Social. Dessa forma, conhecer os territórios 
de atuação e a relação que as pessoas mantêm com esses espaços, é condição para se 
aproximar dos sujeitos que lá estão e iniciar o trabalho social inerente ao serviço.

Identifi car e mapear a localização, a permanência, os fl uxos e os pontos de refe-
rência signifi cativos para as dinâmicas dos locais de atuação representa uma ação 
estruturante desse serviço.
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6. QUaiS SegUraNçaS devem Ser aFiaNçadaS pelo

Serviço eSpecializado em abordagem Social?

As seguranças afi ançadas pela Política de Assistência Social orientam as aquisições a 
serem buscadas no escopo do trabalho social desenvolvido pelos serviços socioassisten-
ciais. De acordo com a Tipifi cação Nacional de Serviços Socioassistenciais (2009), cons-
tituem seguranças que o trabalho social no Serviço de Abordagem Social deve buscar:

Segurança de Acolhida:
• ser acolhido nos serviços em condições de dignidade;
• ter reparados ou minimizados os danos decorrentes de vivências de violência e 
abusos;
• ter sua identidade, integridade e história de vida preservada.

Segurança de Convívio ou Vivência Familiar, Comunitária e Social
• ter assegurado o convívio familiar, comunitário e/ou social;
• ter acesso a serviços socioassistenciais e das demais políticas públicas setoriais, 
conforme necessidades.
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7. em QUaiS UNidadeS o Serviço eSpecializado em

abordagem Social pode Ser oFerTado?

De acordo com a Tipifi cação Nacional de Serviços Socioassistenciais (2009), e a Reso-
lução CNAS nº 09, de 18 de abril de 2013, o serviço poderá ser ofertado pelas seguintes 
unidades, conforme avaliação da gestão local:

- pelo Centro de Referência especializado de Assistência Social (CReAS) 
- por Unidade específi ca referenciada ao CREAS;
- pelo Centro de Referência especializado para População em Situação de Rua 
(Centro PoP).

A depender das demandas dos territórios e da realidade local, em um mesmo municí-
pio pode-se ter a oferta do serviço concomitantemente por uma ou mais unidade CRe-
AS, Centro POP e/ou unidade (s) específi ca (s) referenciada (s) ao CREAS. 

Nos casos em que o Serviço de Abordagem Social for ofertado no (s) CReAS e/ou 
Centro(s) PoP, o planejamento do órgão gestor local deverá considerar sua necessá-
ria articulação e complementaridade com os serviços obrigatoriamente ofertados em 
ambas as unidades (PAeFI e Serviço especializado para Pessoas em Situação de Rua, 
respectivamente), bem como o necessário redimensionamento da (s) equipe (s) e sua 
capacitação, de modo a assegurar a qualidade na oferta de todos os serviços.
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8.  o QUe É Uma UNidade eSpecÍFica reFereNciada ao

creaS para a oFerTa do Serviço eSpecializado em abordagem Social?

Trata-se de uma unidade – um local específi co para a oferta do Serviço de Abordagem 
Social – de caráter público estatal, quando vinculada diretamente ao órgão gestor de 
Assistência Social, ou público não estatal, quando vinculada à entidade e organização 
de Assistência Social abrangida pela loAS, inscrita no Conselho de Assistência Social 
do município ou DF. Nesse último caso, o Serviço é executado por meio de parceria, 
cabendo ao órgão gestor de Assistência Social as providências legais para a realização 
da parceria, de acordo com as diretrizes do SuAS, da lei orgânica do município ou do 
DF, ou outra legislação vigente sobre o assunto.

Considerando os princípios da legalidade, publicização e transparência dos atos pú-
blicos, a decisão pela execução indireta, em parceria com entidade e organização de 
assistência social, requer clareza no processo de seleção por meio de chamada pública, 
mesmo que simplifi cada, a partir de um edital contendo as exigências jurídicas e técni-
cas para a oferta do Serviço em parceria, a partir de critérios aprovados pelo Conselho 
de Assistência Social.

As unidades específi cas para a oferta do Serviço de Abordagem Social, tanto de cará-
ter público estatal quanto aquelas de caráter público não estatal, obrigatoriamente, 
devem ser referenciadas ao CReAS. Ser unidade referenciada não pressupõe vincula-
ção e subordinação administrativa ao CReAS.
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9. QUal É a relaçÃo eSTabelecida eNTre o
creaS e a UNidade eSpecÍFica de oFerTa do Serviço

eSpecializado em abordagem Social reFereNciada ao creaS?

Quando o Serviço de Abordagem Social é ofertado em unidade específi ca referencia-
da ao CReAS, deve ser estabelecida uma relação de integração e complementaridade, 
visando à atenção especializada aos usuários, nos termos da Tipifi cação Nacional de 
Serviços Socioassistenciais (2009).

Nessa direção, a unidade específi ca referenciada para a oferta do Serviço contará com 
suporte técnico do CReAS ao qual está referenciado na: organização técnica do Servi-
ço, construção de estratégias metodológicas, realização de estudos de caso e vincula-
ção de pessoas e famílias ao acompanhamento especializado no PAeFI.

Importante observar que o reconhecimento da unidade de oferta do Serviço de Abor-
dagem Social como uma unidade referenciada ao CReAS, implica necessariamente em:

• alinhamento às normativas e aos parâmetros do SUAS; 

• reconhecimento da centralidade na família, no trabalho social especializado;

• defi nição do papel, delimitação e distinção de competências das Unidades e
Serviços; 

• estabelecimento de compromissos, relações e procedimentos comuns e/ou
complementares; 
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• defi nição de fl uxos de encaminhamentos e troca de informações; 

• apontamentos de trabalhos e atividades que possam ser desenvolvidas em 
parceria; 

• defi nição de mecanismos e instrumentos para registros de atendimento e acom-
panhamento às famílias e indivíduos; 

• compartilhamento de concepções que devem nortear a oferta da atenção.

10. como Se deFiNe a NeceSSidade de oFerTa do

Serviço eSpecializado em abordagem Social?

A defi nição sobre a (s) unidade (s) de oferta do serviço compete (m) ao órgão gestor 
da política de assistência social do município/DF.
 
A defi nição sobre a (s) unidade (s) de oferta do serviço deverá ser fundamentada em 
diagnóstico socioterritorial, considerando os locais com maior incidência de situações de 
risco pessoal e social e, consequentemente, a demanda de trabalho para o Serviço, bem 
como a localização e a organização das unidades CReAS e Centro PoP nos territórios.

 



21

11. como orgaNizar a oFerTa do Serviço eSpecializado

em abordagem Social NoS mUNicÍpioS oU dF?

o processo de organização do Serviço de Abordagem Social nos territórios, desde sua
implantação, é orientado pelas normativas vigentes na política de Assistência Social. 
Para a organização do Serviço de Abordagem Social, destacam-se a seguir alguns as-
pectos a serem considerados pelo órgão gestor de Assistência Social:

• realizar  mapeamento/diagnóstico socioterritorial da incidência de situações de
risco pessoal e social no município/DF e da rede instalada nos territórios;

• defi nir a(s) unidade(s) de oferta do serviço, considerando o mapeamento/ diag-
nóstico e a rede instalada;

• defi nir os recursos humanos: perfi l, composição e o número de profi ssionais, a
partir da realidade local e promover a necessária capacitação;

• garantir o espaço físico institucional, base da organização e identidade do servi-
ço; materiais permanentes, de consumo e didáticos, tais como veículos, computa-
dores, mobiliários e telefones fi xos e móveis, materiais para atividades recreativas 
e lúdicas, pranchetas, entre outros materiais que facilitem a relação e a vinculação 
da equipe com os usuários;

• elaborar e alimentar continuamente o projeto técnico-político do serviço que
orientará o seu funcionamento e as intervenções profi ssionais;
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• mobilizar a rede de articulação e defi nição de fl uxos locais com os demais 
serviços socioassistenciais, serviços das demais políticas públicas e órgãos de 
defesa de direitos;

• defi nir registros de atendimento padronizados que serão utilizados pela equipe 
no cotidiano profi ssional;

• estabelecer reuniões ou encontros periódicos para integração das equipes e ali-
nhamento do trabalho social desenvolvido, no caso da oferta do serviço em mais 
de uma unidade (CREAS, Centro Pop e unidade específi ca referenciada);

• defi nir o CREAS a que cada uma estará referenciada e estabelecer reuniões e 
encontros periódicos entre as equipes para o devido suporte técnico, no caso de 
unidades referenciadas;

• planejar continuamente as ações desenvolvidas e garantir atuação continuada 
nos espaços públicos, com periodicidade defi nida, para a criação de vínculos de 
referência com os usuários;

• planejar capacitações e processos de educação permanente para a(s) equipe(s) 
do serviço;

• planejar procedimentos para monitoramento e avaliação das ações. 
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12. QUaiS SÃo aS coNdiçÕeS e aS FormaS de aceSSo ao

Serviço eSpecializado em abordagem Social?

O acesso ao serviço se dá, principalmente, a partir da identifi cação de pessoas e famí-
lias em situação de risco pessoal e social pela equipe nos espaços públicos.

13. QUal É o perÍodo de FUNcioNameNTo do Serviço

eSpecializado em abordagem Social?

Tendo em vista que as situações de risco pessoal e social podem se apresentar diu-
turnamente nos territórios, orienta-se que o Serviço seja ofertado ininterruptamente, 
ou seja, todos os dias da semana, inclusive fi nais de semana e feriado, durante o dia e 
a noite. Todavia, o órgão gestor local poderá planejar a sua oferta de acordo com as 
especifi cidades de cada território.
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14. QUal É o TrabalHo Social eSSeNcial ao Serviço

eSpecializado em abordagem Social?

o trabalho social desenvolvido no Serviço de Abordagem Social orienta-se por pres-
supostos éticos, conhecimentos teórico-metodológicos e técnicos operativos com a 
fi nalidade de levar a proteção social de Assistência Social a famílias e indivíduos em 
situação de risco pessoal e social nos espaços públicos.

De acordo com o disposto na Tipifi cação Nacional de Serviços Socioassistenciais 
(2009), o trabalho social essencial ao serviço de abordagem engloba, especialmente:

• Conhecimento do território
Concretiza-se desde o momento de planejamento do serviço e defi nição das áre-
as de atuação da (s) equipe (s), áreas com incidência de situações de risco pes-
soal e social, identifi cadas e problematizadas, previamente, em/por diagnósticos 
socioterritoriais que norteiam as ações do Serviço. As situações de risco podem se 
expressar de diferentes formas, conforme os territórios, o período do ano e mes-
mo o período do dia, determinados eventos promovidos na localidade etc., exigin-
do dinamicidade e um processo contínuo de observação por parte da (s) equipe 
(s). Pressupõe olhares apurados e aproximações contínuas. Proporciona o plane-
jamento e o desenvolvimento de ações de forma mais assertiva e constituidoras 
de vínculos com o lugar e as pessoas. Indica a necessária sensibilidade e compre-
ensão das dinâmicas e contradições inerentes a cada território; as necessidades, 
trajetórias e relações estabelecidas entre os sujeitos que nos territórios convivem 
e transitam; as redes sociais instituídas etc. Abrange, igualmente, a ciência sobre 
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as ofertas existentes em cada território, incluindo a rede instalada de serviços, 
benefícios, programas de transferência de renda etc., que podem ser acessados a 
partir do perfi l e das demandas de cada usuário. 

Todo o planejamento da atuação da (s) equipe (s) do Serviço de 
Abordagem Social é direcionado pelas características e dinâmicas 
dos territórios.

• Informação, comunicação e defesa de direitos
Concretiza-se por meio de atividades e procedimentos técnicos desenvolvidos 
para promover o entendimento e a informação sobre os direitos individuais e so-
ciais, as formas de violação, as garantias de sua efetivação, as respostas e recursos 
com os quais os indivíduos podem contar na rede socioassistencial e nas diversas 
políticas públicas. o acesso à defesa de direitos é garantido, por exemplo, a partir 
da disponibilização de orientações sobre os órgãos de defesa existentes no terri-
tório, suas atuações, competências, meios e formas de acesso.

• Escuta
Representa procedimento técnico componente do trabalho social, de suma impor-
tância para iniciar a constituição de vínculos e estabelecer relações de confi ança 
e segurança entre os profi ssionais do serviço e os usuários nos espaços públicos.

A abertura do profi ssional para a escuta e o diálogo constitui instrumento neces-
sário a uma boa acolhida ao usuário e para o desenrolar das intervenções que se 
fi zerem necessárias. Por isso, no desenvolvimento das ações deve-se contar com 
profi ssionais capacitados para acolher e compreender, com respeito, a história e 
trajetória de cada sujeito, bem como as necessidades e demandas apresentadas.

É necessário que os profi ssionais desenvolvam habilidades e sensibilidade que 
propiciem escutas qualifi cadas.



26

A escuta direciona-se, por exemplo, a ouvir, a identifi car, a registrar as demandas 
e intervir com orientações, informações e encaminhamentos adequados. 

• Orientação e encaminhamento sobre/para a rede de serviços locais com
resolutividade
Concretiza-se em informações e referências disponibilizadas pelos profi ssionais e 
construídas com/para os usuários, no que se refere aos serviços promovidos pela 
rede socioassistencial, de outras políticas públicas e órgãos de defesa de direitos.
Os profi ssionais do Serviço de Abordagem Social têm a função de levar ao co-
nhecimento  dos sujeitos as ofertas disponibilizadas na rede, face às demandas 
de cada situação. Para isso, a(s) equipe(s) deve(m) conhecer bem estas ofertas, 
o que inclui: o endereço das instituições, serviços e órgãos; as competências e o
trabalho desenvolvido por cada um; e as formas possíveis de acesso. Para pro-
mover encaminhamentos com resolutividade é necessário que os profi ssionais do 
serviço monitorem os encaminhamentos, a fi m de garantir a concreta inserção 
dos sujeitos nos serviços e órgãos existentes.

• Articulação da rede de serviços socioassistenciais
Trabalho social que tem como fi nalidade promover a conexão, o acesso e a vincu-
lação de famílias e indivíduos a serviços, programas e projetos ofertados direta-
mente pelo poder público ou por entidades e organizações no âmbito do Sistema 
Único de Assistência Social (SuAS). Como integrante da rede socioassistencial, 
o serviço de abordagem tem papel importantíssimo, pois para muitas famílias e
indivíduos com vivência de situações de risco pessoal e social representa a “por-
ta de entrada” ou o primeiro contato com serviços públicos. Para se confi gurar 
como uma referência nos territórios e possibilitar reais condições de acesso à rede 
socioassistencial, os profi ssionais da abordagem precisam conhecer e manter es-
treita articulação especialmente com as unidades de referência do SuAS: CRAS, 
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CReAS e Centro PoP, além das unidades de oferta de serviços de acolhimento 
para adultos e famílias. 

Por representar referência para os usuários nos espaços públicos, 
muitas vezes a equipe do serviço precisará planejar ações de inte-
gração e transição do atendimento de famílias e indivíduos para os 
serviços ofertados nas unidades de referência, com a perspectiva  
da participação em atividades e nos acompanhamentos realizados 
no âmbito destas unidades.

A articulação na rede socioassistencial se traduz por meio de conexões entre as 
unidades e serviços do SuAS para que, de forma complementar e continuada, 
possam atender às demandas dos indivíduos e famílias. Nesse sentido, recomen-
da-se a defi nição de fl uxos locais para o relacionamento entre essas unidades e 
serviços, com vistas ao atendimento integrado, evitando a fragmentação e/ou a 
sobreposição de ações. 

O fomento à alimentação de fl uxos contínuos de informação e interação entre os 
componentes da rede socioassistencial deve ser fortalecido pelo órgão gestor da 
política de Assistência Social. Tal fomento torna-se indispensável para a ampliação 
das relações de parceria e a constituição de uma rede articulada nos territórios.

Ao considerar e contribuir para o acesso de famílias e indivíduos a benefícios e 
programas de transferência de renda, o serviço também deve estar atento ao de-
sempenho de ações de articulação para a integração entre serviços, benefício e 
transferência de renda no âmbito do SuAS. Frente a isto, destaca-se que devem 
ser efetivados os devidos encaminhamentos para inclusão no Cadastro Único para 
Programas Sociais, bem como para o acesso ao BPC, quando contemplado o per-
fi l, sem prejuízo de acesso a outros benefícios socioassistenciais e programas de 
transferência de renda que possam ser viabilizados na realidade local, consideran-
do as demandas identifi cadas.
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• Articulação com os serviços de políticas públicas setoriais
Trabalho social que tem como fi nalidade promover a conexão, o acesso e a vin-
culação de famílias e indivíduos a serviços, programas e projetos desenvolvidos 
pelas demais políticas, preferencialmente nos territórios onde os sujeitos vivem e/
ou transitam. Para uma boa articulação entre o serviço e as ações das outras polí-
ticas públicas, tais como Saúde, educação, Trabalho e renda etc., é imprescindível 
que a (s) equipe (s) conheça (m) as ofertas existentes no território. Além disso, 
pressupõe defi nições e integração dos órgãos gestores das diversas políticas em 
âmbito local, de modo a instituir procedimentos e relações institucionalizadas, fa-
vorecendo a atuação dos profi ssionais nos serviços ofertados. 

um bom exemplo de articulação do serviço com ações de políticas públicas seto-
riais é a atuação conjunta da equipe da abordagem com a equipe dos consultórios 
na rua, vinculada a política de Saúde. esta atuação é orientada, principalmente, 
nas situações em que se observem situações de risco pessoal e social associadas 
a usos de drogas nos espaços públicos. A atuação conjunta entre as políticas de 
Saúde e Assistência Social ultrapassa a fragmentação do atendimento, favorecen-
do, em vez disto, um atendimento mais integrado aos sujeitos, a partir das obser-
vâncias de necessidades sociais e de saúde. 

o processo de construção da articulação intersetorial entre as di-
versas políticas públicas exige um contínuo diálogo entre as dife-
rentes áreas e pactuações de caráter coletivo, que devem conside-
rar a diversidade, as particularidades, os limites e as especifi cidades 
de cada área, visando estabelecer nexos de interdependência 
e complementaridade. Para tanto, é necessário criar espaços de 
comunicação, negociação, mediação e estratégias, no sentido de 
estabelecer convergência nas ações e nos resultados esperados. 
(orientações Técnicas: CReAS, 2011)
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• Articulação interinstitucional com os órgãos do Sistema de Garantia de Direitos
Trabalho social de interlocução com os demais órgãos do Sistema de Garantia 
de Direitos, especialmente os chamados órgãos de defesa de direitos, como por 
exemplo: Conselhos Tutelares; Defensoria Pública; Poder Judiciário; ministério Pú-
blico; serviços de assessoramento jurídico e assistência judiciária; oNGs que atu-
am com defesa de direitos; entre outros.
 
os órgãos de defesa de direitos têm importante papel na garantia do acesso à 
justiça e a mecanismos jurídicos de proteção legal de direitos, tendo em vista 
assegurar a sua defesa e exigibilidade, bem como tomar as medidas relativas à 
responsabilização quando da violação de direitos. Em função das especifi cidades 
de suas competências, têm papel signifi cante na rede de atendimento a famílias e 
indivíduos em situação de risco pessoal e social, por violação de direitos (orienta-
ções Técnicas: CReAS, 2011).
 
A articulação interinstitucional com os órgãos e entidades que compõem o siste-
ma de garantia de direitos, assim como os demais órgãos de políticas setoriais, é 
de competência do gestor da política de assistência social, que deverá estabele-
cer interfaces e parcerias, e defi nir estratégias para um trabalho articulado entre 
os órgãos e entidades, com o objetivo de fortalecer a rede e, por meio de ações 
intersetoriais, garantir atenção integral aos usuários.

A equipe de abordagem social, por sua vez, deverá articular com as equipes das 
unidades e dos serviços das demais políticas e órgãos de defesa de direitos, loca-
lizados em seu território de atuação, metodologias de atuação conjunta e/ou de 
encaminhamento, conforme a necessidade de cada caso.

um importante papel da(s) equipe(s) do serviço é informar, aos indivíduos e famí-
lias em situação de risco nos espaços públicos, quais órgãos podem ser acessados 
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a partir das especifi cidades de suas demandas, assim como promover os encami-
nhamentos necessários. Para tanto, a(s) equipe(s) deve(m) conhecer a localiza-
ção desses órgãos, suas competências, procedimentos e rotinas de acesso.  

• Elaboração de Relatórios.
Refere-se a procedimento de registro de informações, a ser adotado no Serviço 
de Abordagem Social para:

Instrumentalizar o órgão gestor com informações sobre as situações de 
riscos pessoas e sociais observadas e identifi cadas no território

De modo a atender essa expectativa, um conjunto de informações deve ser encami-
nhado pelo serviço com organização e periodicidade defi nido, tais como: situações de 
risco pessoal e social apresentadas no território; incidência de cada situação identifi ca-
da (ex: situação de rua; exploração sexual de crianças e adolescentes; trabalho infantil, 
tráfi co de pessoas e etc.); número de indivíduos e famílias sob atendimento; especifi ca-
ção dos encaminhamentos realizados à rede (serviço, programa, projeto, órgão etc.); 
especifi cação dos encaminhamentos para inclusão no Cadastro Único para Programas 
Sociais e para acesso ao BPC (Benefício de Prestação Continuada); dentre outras. Nos 
casos em que o município ofertar o serviço de abordagem em mais de uma unidade, o 
órgão gestor receberá as informações de todas as unidades e as sistematizará, consi-
derando-as no planejamento, monitoramento e avaliação das ações do serviço. 

Registrar informações sobre os atendimentos realizados a famílias e 
indivíduos nos espaços públicos

Nos registros com informações sobre os atendimentos é necessária a observância pela 
(s) equipe (s) do sigilo e da privacidade necessários, de modo a resguardar informações 
relatadas pelos usuários. Tais informações devem ser restritas à (s) equipe (s) do serviço 
que poderá (ão) avaliar a socialização de alguns de seus aspectos com profi ssionais de 
outros serviços ou órgãos para os quais se realizou encaminhamento, quando necessário.
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15. QUal a compoSiçÃo e o perFil da eQUipe do Serviço

eSpecializado em abordagem Social?

De acordo com a Resolução CNAS nº 09, de 18 de abril de 2013, em cada unidade de 
oferta do Serviço especializado em Abordagem Social deverá ser assegurada equipe 
técnica de referência para a sua execução. essa equipe deve ser composta por, no mí-
nimo 3 (três) profi ssionais, sendo, pelo menos, 1 (um) desses de nível superior, tendo 
em vista o caráter especializado do serviço.

Em relação aos profi ssionais de nível superior faz-se necessário observar as disposi-
ções da Resolução CNAS nº 17, de 20 de junho de 2011. É importante ressaltar que a 
equipe técnica de referência mencionada acima poderá ser ampliada de acordo com as 
necessidades locais, observados: a incidência das situações de risco pessoal e social no 
município/DF; o tamanho dos territórios; a dispersão territorial das situações de risco; 
os dias e turnos de funcionamento do Serviço; entre outros aspectos.

No contexto de megaeventos (copa do mundo, olimpíadas etc.), 
festas populares (carnaval, festa junina etc.) e grandes obras, tam-
bém deverão ser avaliadas a necessidade de ampliação da (s) equi-
pe (s) do Serviço, temporária ou permanentemente, e dos seus ho-
rários de funcionamento, além da qualifi cação e capacitação para 
atendimento nessas situações específi cas.

Em relação ao perfi l, é preciso considerar que a (s) equipe (s) do Serviço de Aborda-
gem Social disponha (m) de:
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• conhecimento da legislação referente à política de Assistência Social, direitos
socioassistenciais e direitos e legislações relacionadas a segmentos específi cos 
da população (crianças e adolescentes, mulheres, idosos, pessoas em situação de 
rua, pessoas com defi ciência, entre outros);

• conhecimento e desejável experiência de trabalho em equipe interdisciplinar e
trabalho em rede;

• conhecimentos e habilidades para escuta qualifi cada de famílias e indivíduos;

• conhecimento da realidade do território e da rede de articulação socioassisten-
cial, das demais políticas públicas e órgãos de defesa de direitos;

• desejável experiência no atendimento a famílias e indivíduos em situação de vul-
nerabilidade e risco pessoal e social;

• habilidades para: trabalhar com imprevistos; ouvir e dialogar sem posturas de
julgamento; se comunicar em linguagem acessível; construir vínculos de confi ança 
e referência com pessoas e territórios; relacionar-se com a diversidade; perceber/
identifi car especifi cidades dos territórios; registrar informações; entre outras.
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16. QUaiS NormaTivoS e legiSlaçÕeS oS proFiSSioNaiS do

Serviço eSpecializado em abordagem Social devem coNHecer?

Para o melhor desenvolvimento de suas ações, destaca-se a seguir importantes normati-
vos e legislações que os profi ssionais do Serviço de Abordagem Social precisam conhecer:

• Constituição da República Federativa do Brasil (1988) 
•  Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS (1993) 
• Política Nacional de Assistência Social – PNAS (2004). 
•Norma Operacional Básica do Sistema Único de Assistência Social – NOB/SUAS 
(2005). Norma operacional Básica de Recursos Humanos do Sistema Único de 
Assistência Social – NoB-RH/SuAS (2006).
• Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 8.069, de 13 de julho de 1990 e suas 
alterações: Lei 11.829, de 25 de novembro de 2008).
• Política Nacional do Idoso (Lei 8.842 de 4 de janeiro de 1994).
• Política Nacional para a Inclusão da Pessoa com Defi ciência, 1999.
• Plano Nacional de Enfrentamento da Violência Sexual Infanto-Juvenil, 2000.
• Estatuto do Idoso (Lei 10.741, de 1º de outubro de 2003).
• Plano Nacional de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil e Proteção ao 
Trabalhador Adolescente, 2004.
• Classifi cação Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde – CIF. Or-
ganização mundial de Saúde, 2004. 
• Plano Nacional de Promoção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à 
Convivência Familiar e Comunitária, 2006.
• Lei Maria da Penha (Lei 11.340 de 2006).
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• Plano Nacional de Enfrentamento ao Tráfi co de Pessoas, 2006.
• Pacto Nacional pelo Enfrentamento à Violência contra a Mulher, 2007.
• Legislações referentes ao Benefício de Prestação Continuada (BPC): Decreto Nº
6.214, de 26 de setembro de 2007; Decreto Nº 6.564, de 12 de setembro de 2008 
e Portaria MDS Nº 44, de 25 de fevereiro de 2009.
• Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Defi ciência e seu Protocolo Fa-
cultativo, 2008.
• Orientações Técnicas: Serviços de Acolhimento para Crianças e Adolescentes.
ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, Conselho Nacional de 
Assistência Social e Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente. 
Brasília, 2009. 
• SINASE – Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo, (Lei 12.594 de 2012).
• Protocolo de gestão integrada de serviços, benefícios e transferência de renda
no âmbito do Sistema Único de Assistência Social - SUAS, 2009.
• Tipifi cação Nacional de Serviços Socioassistenciais. Resolução Nº 109, de 11 de
novembro de 2009.
• Plano Nacional de Promoção da Cidadania e Direitos Humanos de LGBT (Lésbi-
cas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais), 2009.
• Orientações Técnicas Centro de Referência de Assistência Social (CRAS), 2009.
• Estatuto de Promoção da Igualdade Racial, 2010.
• Plano Integrado de Enfrentamento ao Crack e outras Drogas. Decreto nº 7.179,
de 20 de maio de 2010.
• Legislações sobre o Cadastro Único para Programas Sociais e o Programa
Bolsa Família;
• Instrução Operacional SENARC/SNAS Nº 07, de 22 de novembro de 2010. Orien-
tações aos municípios e ao DF para a inclusão de pessoas em situação de rua no 
Cadastro Único para Programas Sociais.
• Cadernos de orientação técnicas sobre o PETI – Gestão e Serviço de Convivência
e Fortalecimento de vínculos, 2010;
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• “Lei do SUAS”. Lei Nº 12.435, de 6 de julho de 2011 que altera a LOAS e dispõe 
sobre a organização da Assistência Social. 
• Resolução CNAS nº 09, de 18 de abril de 2013

17. como aTUar com criaNçaS e adoleSceNTeS NoS eSpaçoS pÚblicoS?

Crianças e adolescentes submetidas a situações de risco pessoal e social nos espaços 
públicos devem ser observadas com prioridade pela (s) equipe (s) do Serviço de Abor-
dagem Social. Essa ressalva justifi ca-se pela condição peculiar de seres em desenvol-
vimento e no disposto no Estatuto da Criança e do Adolescente, onde se afi rma que 
nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência, discri-
minação, exploração, violência, crueldade e opressão (Artigo 5º, Lei nº 8.069/1990).  

A abordagem social de crianças e adolescentes pressupõe a adoção de estratégias 
para a constituição de vínculos de confi ança com a equipe, vislumbrando possibilida-
des de encaminhamento e vinculação a serviços no território. essas estratégias co-
meçam com o esclarecimento sobre o papel de proteção e apoio do serviço e podem 
contemplar a realização de atividades nos espaços onde elas convivem/transitam, o 
que, possivelmente, exigirá trabalho persistente e criativo. 

A escuta de crianças e adolescentes precisa ser atenta, apurada e qualifi cada. A postu-
ra profi ssional de acolhida e confi ança nos seus relatos faz toda a diferença na consti-
tuição de referência com os profi ssionais que precisam estar despidos de julgamentos 
de valor e preconceitos. No processo de escuta faz-se importante captar os sentimen-
tos expressos por crianças e adolescentes, e aspectos do mundo simbólico (signos, 
códigos), gestual (comunicação do corpo, não verbal) e mágico-lúdico infanto-juvenil.
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A compreensão da história de vida de cada sujeito e dos motivos 
que levaram a exposição a situações de risco nos espaços públicos 
devem ser buscadas pelos profi ssionais, assim como a verifi cação 
dos vínculos que cada criança e adolescente apresenta com a famí-
lia ou pessoa (s) de referência.

o grau do vínculo com a situação de rua precisa igualmente ser observado, pois é im-
portante que o planejamento das ações esteja subsidiado pela conjuntura de cada um. 
Há casos que exigirão um caráter mais preventivo, de modo a evitar a vinculação mais 
intensa às ruas. Isso poderá ser observado, por exemplo, quando os vínculos familiares, 
escolares e comunitários ainda estão mantidos. 

Nesse sentido, é importante que se busque trabalhar com intervenções precoces, uma 
vez que, quanto mais tempo a criança e o adolescente permanecerem na situação de 
risco, mais complexo poderá se mostrar a reversão deste processo. 

Tendo em vista as considerações apresentadas, percebe-se que os procedimentos a 
serem adotados pelos profi ssionais do Serviço de Abordagem Social  para a proteção 
de crianças e adolescentes podem se diferenciar, de acordo com a situação de cada 
um. em todos os casos, todavia, há procedimentos essenciais, tais como a possibilida-
de de busca ativa de familiares ou pessoas de referência e a comunicação da situação 
ao Conselho Tutelar, tendo em vista a exposição a situações de risco. Cabe destacar 
que a busca ativa de familiares ou pessoas de referência deve considerar os registros 
de famílias que procuram por crianças/adolescentes desaparecidos. 

o trabalho pela busca ativa da família da criança ou adolescente
em situação de risco deve sempre considerar sua participação no 
processo, inclusive para analisar se há possibilidades de retorno ao 
convívio familiar ou se trata de demanda para encaminhamento a 
serviço de acolhimento, situação na qual a autoridade judiciária é 
comunicada, para avaliação da situação e providências relacionadas.
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Quando da existência de familiares ou pessoas de referência, os profi ssionais realizarão 
ações que contribuam para a retomada do convívio e, assim, a construção do processo 
de saída da situação de risco nos espaços públicos, por exemplo. Nesses casos, os pro-
fi ssionais têm o papel de sensibilizar familiares e pessoas de referência para a inserção 
no CReAS, a partir do acompanhamento no PAeFI.

A abordagem social realizada com crianças/adolescentes em situação de risco pessoal e 
social nos espaços públicos deve primar pela garantia dos seus direitos, em particular o 
direito à convivência familiar e comunitária. Nesse sentido, é necessário buscar, sempre 
que possível - e esta representar a melhor alternativa para a criança/adolescente - viabi-
lizar seu retorno ao convívio familiar, acompanhado de suportes e apoios que possam se 
mostrar necessários para auxiliar a família no exercício do papel de cuidado e proteção1.

Nos casos em que não houver a possibilidade de retorno imediato ao convívio familiar, 
é necessário o acionamento do Conselho Tutelar e da autoridade judiciária para a apli-
cação de medidas protetivas cabíveis. Nessas situações, haverá a necessidade de os 
profi ssionais intervirem para a gradativa vinculação da criança/adolescente a serviço de 
acolhimento, onde sua segurança, direitos e proteção poderão ser melhor assegurados.  

Somente a partir do conhecimento das histórias de vida, trajetórias e anseios de cada 
sujeito os profi ssionais poderão ter elementos para planejar intervenções mais adequa-
das e consistentes, possibilitando a vinculação de crianças, adolescentes e suas famílias 
a serviços e a superação da situação se risco a que estavam expostos (situação de rua, 
trabalho infantil, entre outras).

1 ex: encaminhamento da família para acompanhamento no PAeFI/CReAS; da criança ou adolescente para serviço de 
convivência e fortalecimento de vínculos da PSB; para atividades de esporte, cultura e lazer; retomada dos estudos; inclusão da fa-
mília em programas de transferência de renda, se identifi cado perfi l; além dos encaminhamentos para a saúde, seja para a criança/
adolescente, seja para a família.    
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18. como aTUar Na abordagem de criaNçaS e
adoleSceNTeS em SiTUaçÃo de TrabalHo iNFaNTil?

em resumo, nas situações de trabalho infantil, o serviço de abordagem articula-se com 
a coordenação ou pessoa de referência do PeTI (Programa de erradicação do Traba-
lho Infantil) para garantir a inclusão no Programa, o apoio especializado à família e a 
inserção das crianças/adolescentes no Serviço de Convivência e Fortalecimento de 
vínculos (SCFv)  e/ou em outras ações socioeducativas. 

Quando da existência da família, esta deverá ser buscada e registrada de imediato no 
Cadastro Único (Bloco 10), sinalizando a situação de trabalho infantil para o ingresso 
no Programa de erradicação do Trabalho Infantil – PeTI.  esta ação de vinculação ao 
PeTI parte do pressuposto que toda criança e adolescente que está nas ruas exercendo 
atividade de sobrevivência deve ser caracterizada como trabalho infantil.

o acesso ao PeTI permitirá, além das diversas ações que o compõem, a garantia da
inclusão da criança e adolescente no Serviço de Convivência e Fortalecimento de vín-
culos – SCFv. 

A seguir, estratégias que os profi ssionais do Serviço de Abordagem Social podem lan-
çar mão quando da identifi cação de situação de trabalho infantil:

• articulação com a rede de atendimento: educação (acesso à escola), saúde, en-
tre outros;
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• inclusão no SCFv articulado pelo PeTI, propiciando a diminuição do tempo de
exposição à rua, bem como a ampliação de trocas culturais e de vivências, o de-
senvolvimento do sentimento de pertença e de identidade, a socialização e a con-
vivência comunitária;

• busca ativa da família para encaminhamento e vinculação ao acompanhamento
no PAeFI/CReAS.

Nessas situações, quando a família não conseguir ser localizada, obrigatoriamente, o 
Conselho Tutelar deverá ser comunicado.

19. como a eQUipe do Serviço eSpecializado em

abordagem Social deve aTUar NoS TerriTÓrioS com iNcidÊNcia de SiTUaçÕeS

de riSco peSSoal e Social aSSociadaS a USoS de cracK, Álcool e oUTraS drogaS?

o problema dos usos de crack, álcool e outras drogas podem ser acolhidos pelo Servi-
ço de Abordagem Social. Todavia, deve-se estar atento para não confundir ou associar 
diretamente algumas situações, tais como a situação de rua aos usos de drogas. Nas 
ruas, encontram-se pessoas que têm problemas com o uso de álcool e outras drogas, 
pessoas que as usam de modo funcional e mesmo pessoas que não usam droga alguma.

 Nas situações que envolvem usos de drogas, os processos de abordagem social e 
aproximação ao usuário deverão ser feitos com cautela para a garantia da segurança 
dos usuários, da equipe e para se garantir maior efetividade na ação, uma vez que os 
efeitos de determinadas drogas podem deixar os sujeitos depressivos, elétricos/agres-
sivos ou com a atividade cerebral alterada. Confrontar os sujeitos ou insistir na aborda-
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gem, nesses casos, não é uma boa estratégia. Se alguém não está disposto a falar sobre 
seus usos, não convém forçar a situação, sendo melhor investir na construção de vín-
culos de respeito e confi ança, construindo possibilidades para uma escuta qualifi cada. 

É preciso que os profi ssionais da abordagem social estejam aten-
tos ao fato de que as demandas dos sujeitos estão para além de 
questões específi cas e visíveis. O foco da intervenção, por isso, não 
deve estar na droga em si, mas nas potencialidades e capacidades 
dos sujeitos para o enfrentamento das situações de risco vivencia-
das. em muitos casos, poderá haver demandas e necessidades va-
riadas, exigindo diversas parcerias e articulações intersetoriais que 
facilitem caminhos, ampliando a potência das intervenções.

A abordagem social de pessoas e famílias com problemas associados ao uso de drogas e 
em situação de risco social nos espaços públicos deve ser realizada, sempre que possível 
e de forma planejada, em conjunto com equipes de saúde, como, por exemplo, as equi-
pes dos Consultórios na Rua. muitas das situações encontradas nesses espaços exigem 
avaliação quanto à necessidade de encaminhamentos específi cos na área da saúde. 

Situações agudas demandam apoio de serviços de saúde de emergência que podem 
ser acessados em Hospitais Gerais, unidades de Pronto Atendimento (uPA), Serviço 
de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU) que se pode acionar pelo telefone 192, de 
acordo com a rede instalada no território.

Não cabe à política de assistência social fazer avaliação de condi-
ções de saúde e seus agravos. Nos casos em que se observarem 
sinais que indiquem a necessidade de internação na área da Saúde, 
é preciso acionar os serviços competentes. Além disso, faz-se ne-
cessário observar o que dispõe a lei nº 10.216/2001.
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Atuações articuladas e/ou conjuntas com profi ssionais da Segurança Pública devem 
ser avaliadas em cada contexto, considerando a necessidade de resguardar os víncu-
los já construídos no território entre as pessoas com as equipes de abordagem social 
e, também, a própria segurança de usuários e trabalhadores do Serviço. Se em de-
terminadas situações a entrada em um determinado território representa risco para 
as equipes de abordagem, convém suspender as atividades in loco e esperar que a 
situação volte à normalidade, aguardando enquanto as equipes de segurança pública 
realizam seu trabalho.

20. com QUaiS ÓrgÃoS oU iNSTiTUiçÕeS o Serviço

eSpecializado em abordagem Social Se arTicUla NoS TerriTÓrioS? 

o alcance da integralidade da proteção social e do acesso a direitos exige a busca
permanente do trabalho em rede, por meio da articulação intersetorial nos territó-
rios. o trabalho em rede tem como objetivo a integração entre as ações das diver-
sas políticas e órgãos de defesa de direitos, de modo a superar a fragmentação e 
potencializar recursos, exigindo a prática da intersetorialidade e o reconhecimento 
da incompletude institucional.

No desempenho de suas ações, os profi ssionais do Serviço de Abordagem Social, para 
além da resolução de necessidades imediatas, trabalham na perspectiva da promoção 
do acesso dos sujeitos a uma rede de proteção, por meio de encaminhamentos para 
serviços, programas, projetos, benefícios e órgãos de defesa de direitos existentes no 
território, a partir de suas demandas e seus perfi s. 
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Tendo em vista essa perspectiva, a articulação com a rede compõe trabalho social es-
sencial ao serviço de abordagem que, de acordo com o disposto na Tipifi cação Nacio-
nal de Serviços Socioassistenciais, precisa considerar:

• serviços Socioassistenciais de Proteção Social Básica e Proteção Social especial
• serviços de políticas públicas setoriais
• sociedade civil organizada
• emais órgãos do Sistema de Garantia de Direitos
• instituições de ensino e Pesquisa
• serviços, programas e projetos de instituições não governamentais e comunitárias.

21. QUaiS aS compeTÊNciaS do Serviço eSpecializado

em abordagem Social Na iNclUSÃo daS peSSoaS em SiTUaçÃo de rUa

No cadaSTro ÚNico para programaS SociaiS?

Assim como os demais serviços socioassistenciais, o Serviço de Abordagem Social tem 
importante papel no encaminhamento das pessoas e famílias em situação de rua para 
os postos de cadastramento defi nidos no município/DF, onde poderá ser realizada a 
sua inclusão no Cadastro Único para Programas Sociais.

Para além disso, devido ao seu trabalho nos espaços públicos, os profi ssionais do Ser-
viço poderão realizar o cadastramento nas ruas para aquelas pessoas em situação de 
rua que recusarem o encaminhamento ao posto de cadastramento, mas demonstrarem 
interesse na inclusão. Nesses casos, a entrevista e o preenchimento dos formulários do 
Cadastro Único serão realizados no espaço da rua. Nessas situações, a gestão do Ca-
dastro Único em parceria com o órgão gestor de Assistência Social será responsável 
pela capacitação dos profi ssionais que realizarão o preenchimento do Cadastro Único. 
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Recomenda-se esforço por parte das equipes do Serviço de Abordagem Social para 
sensibilizar as pessoas em situação de rua sobre a importância dessa inclusão, que po-
derá proporcionar o acesso a benefícios e programas de transferência de renda.

22. como É FeiTa a parTilHa de recUrSoS do coFiNaNciameNTo

Federal para apoio À oFerTa do Serviço eSpecializado em abordagem Social?

A defi nição do cofi nanciamento federal para apoio à oferta do Serviço de Abordagem 
Social, a exemplo dos demais serviços socioassistenciais, é, obrigatoriamente, pactu-
ada no âmbito da Comissão Intergestores Tripartite (CIT) e aprovada pelo Conselho 
Nacional de Assistência Social (CNAS).

O cofi nanciamento federal dos serviços socioassistenciais se efetua por meio de trans-
ferências regulares e automáticas do fundo nacional para os fundos municipais e do 
Distrito Federal de assistência social.

O cofi nanciamento federal específi co para o apoio à oferta do Serviço de Abordagem 
Social foi iniciado em 2012 e expandido em 2013. 

Em 2012, à fi m de assegurar a oferta e qualifi cação do Serviço de Abordagem Social, 
o Distrito Federal e os municípios com população superior a 200.000 (duzentos mil)
habitantes receberam aporte adicional de recursos do Piso Fixo de média Complexi-
dade (PFmC) equivalente a R$ 5.000,00 (cinco mil reais) mensais por unidade CRe-
AS com oferta de serviços cofi nanciada pelo MDS. Em 2012, não foi necessário que o 
gestor municipal/DF realizasse o aceite do cofi naciamento (Resolução CNAS nº 06, 
14 de março de 2012). 
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Em 2013, houve uma expansão do cofi naciamento federal com alteração dos critérios 
adotados em 2012. Nessa expansão, foi assegurado o cofi naciamento de R$ 5.000,00 
(cinco mil reais) , considerando, além dos CREAS, os Centros POP implantados e cofi -
nanciados pelo MDS, conforme critérios dispostos na Resolução CNAS nº 09 de 18 de 
abril de 2013. o valor de referência de R$ 5.000,00 (cinco mil reais)  corresponde à 
garantia de, no mínimo, uma equipe com, pelo menos, 3 profi ssionais para o Serviço de 
Abordagem Social, conforme a Resolução CNAS nº 09.

23. QUaiS oS criTÉrioS adoTadoS em 2013 para

a eXpaNSÃo do coFiNaNciameNTo Federal para apoio À oFerTa

do Serviço eSpecializado em abordagem Social?

os critérios adotados em 2013 consideraram o porte dos municípios, abrangendo, inclu-
sive, regiões metropolitanas nos municípios de médio porte, e composição da equipes 
técnicas de referência (assistentes sociais e psicólogos) das unidades CReAS e Centros 
POP cofi nanciadas e implantadas, de acordo com as informações registradas no Censo 
SuAS 2012. A seguir, destacam-se os critérios de partilha de recursos da expansão de 
2013 para o Serviço de Abordagem Social, considerando sua intercomplementariedade.

I. municípios de médio porte (50.001 a 100.000 habitantes) das regiões metropo-
litanas que apresentaram na composição da equipe técnica, pelo menos, 1 (um) 
assistente social e 1(um) psicólogo
II. Distrito Federal, municípios de grande porte (100.001 a 900.000 habitantes) e
metrópoles (acima de 900.000 habitantes) que apresentaram na composição da 
equipe técnica, pelo menos, 2 (dois) assistentes sociais e 2 (dois) psicólogos.
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Para aferição do quantitativo de profi ssionais foi observada a somatória do número de 
assistentes sociais e psicólogos que compõem as equipes técnicas de referência, con-
siderando as unidades informadas no Censo SuAS/CReAS e Censo SuAS/Centro PoP. 

Para a defi nição do número de equipes do Serviço de Abordagem 
Social a serem cofi nanciadas em cada município/DF, observou-se 
a divisão do somatório de profi ssionais (assistentes sociais e psicó-
logos que compõem as equipes técnicas de referência) pelo núme-
ro de unidades CREAS e Centros POP cofi nanciados e implantados 
no município/DF, conforme Censo SuAS 2012.

Nesse sentido, o número de equipes cofi nanciadas para a aborda-
gem social não será superior ao número de CReAS e Centros PoP 
implantados e cofi nanciados pelo MDS.

Ainda que atendam aos critérios dispostos acima, somente poderão receber recursos 
do cofi nanciamento federal para a oferta do Serviço de Abordagem Social os municí-
pios que tenham:

I. CREAS e Centro POP implantados e identifi cados no Cadastro Nacional do Sis-
tema Único de Assistência Social (CADSUAS) e cofi nanciados pelo MDS; ou
II. Realizado aceite por meio da expansão dos Serviços Socioassistenciais 2012 e
estejam em processo de implantação.

esses critérios fundamentam-se na integralidade da proteção social do SUAS, ten-
do em vista assegurar a oferta de provisões socioassistenciais nos territórios  em 
sua completude.

Para maiores informações, consultar a Resolução CNAS nº 09, de 18 de abril de 2013.
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24. eXiSTem reQUiSiToS, alÉm doS criTÉrioS de

parTilHa adoTadoS em 2013, para o mUNicÍpio/dF receber o coFiNaNciameNTo

Federal para apoio À oFerTa do Serviço eSpecializado em abordagem Social?

Sim. Na expansão de 2013, constituem requisitos para o início do repasse de re-
cursos federais:

• a realização do aceite por parte do gestor de Assistência Social do município/
DF, tendo em vista o necessário comprometimento das diferentes esferas de go-
verno com a oferta qualifi cada do Serviço.  
• a habilitação nos níveis de gestão básica ou plena do SuAS. 
• deliberação /aprovação pelo Conselho municipal/DF de Assistência Social do aceite 
formal realizado pelo gestor, no prazo estabelecido pelo mDS no termo de aceite.

25. QUal prazo o mUNicÍpio/dF TerÁ para demoNSTrar

a preSTaçÃo do Serviço eSpecializado em abordagem Social?

De acordo com a Resolução CIT nº 05, de 08 de junho de 2011, assim como os demais 
serviços socioassistenciais, os municípios e o Distrito Federal que realizarem o aceite 
da expansão de cofi nanciamento federal deverão demonstrar a prestação do Serviço 
de Abordagem Social no prazo de 01 (um) ano, a contar do início do cofi nanciamento, 
podendo ser prorrogado por igual período mediante apresentação de justifi cativa váli-
da ao mDS por meio de ofício encaminhado à Secretaria Nacional de Assistência Social.
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A demonstração da prestação do Serviço de Abordagem Social se dará por meio do 
preenchimento de sistemas eletrônicos disponibilizados pelo mDS, Cadastro Nacional 
do Sistema Único de Assistência Social – CadSuAS e Censo SuAS. 

Caberá aos estados, quanto aos seus municípios, e ao mDS, em relação ao Distrito Fe-
deral, realizar o monitoramento da prestação do Serviço de Abordagem Social, deven-
do, inclusive, cientifi cá-los quanto ao cumprimento dos prazos estabelecidos. 

26. em QUe podem Ser aplicadoS oS recUrSoS do

coFiNaNciameNTo Federal para apoio a oFerTa do Serviço eSpecializado

em abordagem Social?

Na execução dos recursos, o gestor deverá avaliar a relação direta da despesa com a 
fi nalidade e o cumprimento dos objetivos do Serviço de Abordagem Social, conforme 
dispõe a “Tipifi cação Nacional de Serviços Socioassistenciais”. Nessa direção, a aplica-
ção dos recursos deverá:

• observar o disposto no §1º, do art. 12 da lei 4.320/64, que dispõe:

“Art.12 (...) § 1º - Classifi cam-se como Despesas de Custeio as dotações para ma-
nutenção de serviços anteriormente criados, inclusive as destinadas a atender a 
obras de conservação e adaptação de bens imóveis.”

• ser executado em despesas de custeio na forma da Portaria STN nº 448/2010;

• na ausência de um Manual próprio de classifi cação da natureza das despe-
sas, recorrer ao manual Técnico de orçamento -mTo publicado anualmen-
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te pela Secretaria de orçamento e Finanças – SoF disponível no endereço: 
www.portalsof.planejamento.gov.br.

Os recursos da parcela do cofi nanciamento federal não devem ser 
utilizados em despesas de capital como:

- aquisição de bens e materiais permanentes;
- construção ou ampliação de imóveis;
- reformas que modifi quem a estrutura da edifi cação; e
- em obras públicas ou na constituição de capital público ou privado.

DespesAs De pessoAL
Conforme dispõe o Art. 6º. – E da Lei no. 8.742, de 1993, incluído pela Lei no. 12.435, de 
2011, e estabelecida pela Resolução no. 32/2011 do CNAS, os estados, o Distrito Federal 
e os municípios poderão utilizar até 60% dos recursos oriundos do Fundo Nacional de 
Assistência Social, destinados a execução dos serviços socioassistenciais, no pagamen-
to dos profi ssionais que integrarem as equipes de referência do SUAS, defi nidas nas 
Resoluções CNAS nrs. 269, de 2006 e 17 de 2011.

Nesse sentido, os recursos poderão ser utilizados para o pagamento (inclusive encargos 
sociais, gratifi cações, complementação salarial, vale transporte e vale refeição, confor-
me o caso) de servidores concursados, de regime estatutário, celetista ou temporário, 
desde que integrem a equipe de referência, em consonância com a Norma operacional 
de Recursos Humanos do SuAS (NoB-RH/SuAS/2006), Resolução CNAS nº 17/2011 
e Resolução CNAS nº 09, de 18 de abril de 2013, independente da data de ingresso no 
quadro de pessoal do ente federado.

ATENÇÃO: É vedado o pagamento de profi ssionais que não integrem as equipes de 
referência, responsáveis pela organização e oferta dos serviços, bem como rescisão 
trabalhista ou indenizações de qualquer natureza.
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ATeNÇÃo: o cálculo dos 60% deverá ser feito de acordo com 
cada nível de Proteção Social (Básica e especial), exceto os re-
cursos do PROJOVEM que é regulado por legislação específi ca 
(Art. 4º § 1º e § 6º da Lei nº 11.692, de 10 de junho de 2008 e Art. 
36 Portaria nº 171/2009).

27. QUem realiza o coNTrole Social da oFerTa do Serviço

eSpecializado em abordagem Social?

o controle social do serviço é realizado pelos Conselhos de Assistência Social, sem
prejuízo das atribuições pertinentes a órgãos de controle, a exemplo do Tribunal de 
Contas da união, Controladoria Geral da união e outras.

os Conselhos de Assistência Social têm competência para acompanhar a execução da 
política de Assistência Social, apreciar e aprovar a proposta orçamentária, em conso-
nância com as diretrizes das conferências nacionais, estaduais, distrital e municipais, de 
acordo com seu âmbito de atuação.

Cabe ao órgão da Administração Pública responsável pela coordenação da Política de 
Assistência Social nas 3 (três) esferas de governo gerir o Fundo de Assistência Social, 
sob orientação e controle dos respectivos Conselhos de Assistência Social.

Na expansão qualifi cada do cofi nanciamento federal, os Conselhos de Assistência So-
cial do município e do Distrito Federal têm importante papel na deliberação /aprova-
ção do aceite formal realizado pelo gestor, no prazo estabelecido, bem como no acom-
panhamento da prestação continuada do Serviço com a devida qualidade.
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A utilização dos recursos federais descentralizados para os fundos de assistência social 
dos estados, dos municípios e do Distrito Federal será declarada pelos entes recebedo-
res ao ente transferidor, anualmente, mediante relatório de gestão submetido à apre-
ciação do respectivo Conselho de Assistência Social, que comprove a execução das 
ações na forma de regulamento.





Distribuição Gratuita.

esta cartilha não pode ser vendida ou comercializada.
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